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S E N T E N Ç A Vistos Atendendo a que o Egrégio Conselho de Sentença, respondendo, afirmativamente, aos primeiro e segundo quesitos formulados, admitiu ter sido o acusado PAULO ROBERTO FERREIRA autor do fato que vitimou fatalmente a pessoa de JORGE LUIZ GUIMARÃES SERAFIM, reconhecidas aí tanto autoria quanto materialidade e respectivo nexo de causalidade entre a ação e o resultado fatal; Atendendo, mais, a que o Corpo de Jurados, respondendo, negativamente, ao terceiro quesito submetido à votação, refutou haver sido o fato cometido sob o pálio da legítima defesa ou em circunstâncias que tornassem inexigíveis conduta diversa, mas que, em votação ao quinto quesito, considerou ter sido o homicídio privilegiado pelo reconhecimento de ação cometida sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, com o que, desde logo, restou rechaçada a qualificadora subjetiva imputada na denúncia, e, Atendendo, por fim, a que o Conselho de Justiça, em votação ao sétimo quesito formulado, teve por bem refutar a circunstância qualificadora objetiva articulada em desfavor do agente, JULGO PROCEDENTE em parte a pretensão acusatória contida na denúncia para, em conseqüência, CONDENAR o acusado PAULO ROBERTO FERREIRA como incurso nas penas do Artigo 121 § 1º do Código Penal. Para adaptação judiciária da pena, passo a examinar as diretrizes contidas no Artigo 59 do Código Penal, e, considerando que a culpabilidade do agente é normal para a hipótese privilegiada reconhecida, que seus antecedentes, apesar de serem fartos, devem ser tido como abonadores, que sua conduta social vinha sendo relativamente adequada ao contexto, que os motivos do crime não restaram devidamente esclarecidos, que as consequências e circunstâncias do ilícito são normais na hipótese, e que o comportamento da vítima consta ter sido o elemento desencadeador da conduta, FIXO a pena-base no mínimo legal de 06 (seis) anos de reclusão. Tendo em conta o reconhecimento de privilégio no homicídio, reduzo a pena-base de uma terça parte, pelo que torno a resposta penal definitiva em 04 (quatro) anos de reclusão, isto à falta de circunstâncias legais outras passíveis de agravá-la ou reduzi-la. Tendo em vista as circunstâncias judiciais, que favoráveis ao condenado, bem como o disposto no Artigo 33 do Código Penal, determino inicie o Réu o cumprimento de sua pena privativa de liberdade em REGIME ABERTO. Nos termos previstos no Artigo 492 inciso I, alínea ´d´, combinado com Artigo 387 inciso IV, ambos do Código de Processo Penal, FIXO como valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, aí considerando os prejuízos estimados sofridos pelos familiares do ofendido, quantia equivalente a 100 (cem) salários mínimos vigentes à época do fato, com atualização monetária na forma da Lei quando da liquidação do débito. Como secundário efeito da condenação, arcará o Réu com o pagamento das custas processuais e taxa judiciária mínima. Transitada esta em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos, uma vez promovidas as anotações e comunicações de estilo. Tenho esta por publicada nesta oportunidade, e desde logo intimadas as partes. Registre-se. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal do Júri da Comarca de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, aos dezoito dias de mês de novembro do ano de dois mil e oito. PAULO RODOLFO M. GOMES TOSTES - Juiz Presidente –
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